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É muito difícil você vencer numa boa. Pra você vencer tem que lutar, e essa luta muitas vezes 
significa indispor de certa forma com algumas pessoas, pra prevalecer aquilo que você 

acredita. Teu ponto de vista, tua cabeça tua personalidade acima de tudo. E se você não lutar 
pra valer, você acaba perdendo teu próprio rumo. E se você perde o teu próprio caminho, 

você não é ninguém. Então para conseguir manter essa linha, de conduta você tem que lutar 
muito. E muitas vezes tem que brigar mesmo. Deus é forte, ele é grande e quando ele quer, 

não tem quem não queira”. 
                                                                                                      Ayrton Senna 

 
 “É melhor tentar e falhar que preocupar-se e ver a vida passar. É melhor tentar ainda que 
em vão que sentar-se, fazendo nada até o final. Eu prefiro na chuva caminhar, que em dias 

frio em casa me esconder”. 
                               Martim Luther King    

 
                                                                   

 “A alegria não chega apenas no encontro do achado, mas faz parte do processo da busca. E 
 ensinar e aprender não pode dar-se fora da procura, fora da boniteza e da alegria”.  

                                                                                                       Paulo Freire 
 

 

Não quero saber de sofrimento, quero é felicidade. Não gosto de fazer lamúrias. Uma vez, 
discuti feio sobre determinada situação. Fiquei sozinho em casa, cheio de razão e triste pra 

cacete. Então pra que querer ter sempre razão? Não quero ter razão. Quero é ser feliz”.    
                                            Ferreira Gullar 
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RESUMO 

 
Os Assentamentos rurais são unidades de produção agrícola criados com a finalidade de 
reordenar o uso da terra em benefício dos trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra. 
Nesse sentido, essa política visa a mitigação dos conflitos sociais no campo, mostrando-se, no 
entanto, um tanto ineficiente. O trabalho consiste em análise produtiva e ambiental do 
assentamento Todos os Santos no município de Canindé, CE. O objetivo foi a pesquisa de 
campo que se deu por um banco de informações da ONG CACTUS – Centro de Apoio ao 
Desenvolvimento Sustentável do Semiárido que presta assessoria ao INCRA por meio do 
convênio 08000/2015. Estas informações foram coletadas por meio de um questionário 
estruturado com perguntas objetivas na área social, ambiental, produtiva e cultural. Por meio 
destas questões foi identificado o perfil socioeconômico, produção, produtividade, manejo 
agrícola, manejo sanitário, percepção e impactos ambientais. Conclui-se que mesmo com 
algumas práticas de poluição e degradação ambiental, as famílias do Assentamento Todos os 
Santos estão inseridas no processo de transição agroecológica por meio de práticas agrícolas 
como por exemplo quintais produtivos, cultivo de palma forrageira, uso de defensivos naturais, 
entre outros.  

 
 

 

Palavras-chave: Agricultura familiar, Assentamento, qualidade de vida, desenvolvimento 

econômico.  
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Universidade Federal de Campina Grande, Pombal. 2018. 

 

ABSTRACT 

 
Rural Settlements are agricultural production units set up to reorder land use for landless or 
landless rural workers. In this sense, this policy aims at mitigating social conflicts in the 
countryside, but it is somewhat inefficient. The work consists of productive and environmental 
analysis of the Todos os Santos settlement in the municipality of Canindé, CE. The objective 
was the field research that was given by an information bank of the NGO CACTUS - Support 
Center for the Sustainable Development of the Semi-Arid, which provides advice to INCRA 
through the agreement 08000/2015. This information was collected through a questionnaire 
structured with objective questions in the social, environmental, productive and cultural area. 
Through these questions the socioeconomic profile, production, productivity, agricultural 
management, sanitary management, perception and environmental impacts were identified. It 
is concluded that even with some practices of pollution and environmental degradation, the 
families of the All Saints Settlement are inserted in the process of agroecological transition 
through agricultural practices such as productive backyards, forage palm cultivation, use of 
natural pesticides, among others 
 
Keywords: Family agriculture, quality of life, economic development. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Os Assentamentos Rurais são unidades de produção agrícola criados com a finalidade 

de reordenar o uso da terra em benefício dos trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra 

(BERGAMASCO, 2001). Nas áreas destinadas aos Assentamentos Rurais é possível encontrar 

fragmentos florestais (Miranda & Carmo, 2009) e com a consolidação destes espaços, as 

florestas passam a ser cercadas por famílias de agricultores que, segundo Wanderley (1999), 

buscam sua reprodução socioeconômica, algumas vezes em situações precárias, característica 

recorrente da agricultura familiar brasileira. 

Segundo Anjos (2007), a ausência do Estado, através dos órgãos específicos, faz com 

que na grande maioria dos assentamentos localizados no semiárido existam problemas 

ambientais, principalmente com os recursos hídricos, destino do lixo, alternativas 

agroecológicas entre outras. Muitas vezes os agricultores assentados desconhecem as 

possibilidades de fazer uso do que denominam somente de “recursos”, lugar onde há uma rede 

de relações controladas pelos imperativos legais que determinam e relativizam as próprias 

conexões com esta parte da propriedade, fazendo com que os assentados tenham receio de tratar 

do assunto. 

A agricultura familiar vem contribuindo para o desenvolvimento social e para equilibrar 

o país (DAMASCENO; KHAN; LIMA, 2011), pois através de seus milhões de pequenos 

produtores é um setor em crescimento e de inteira relevância para nossa nação. Todos os anos 

ela movimenta bilhões de reais para o país, produzindo mais da metade dos alimentos que são 

consumidos por nós. E também, tem participação na criação de empregos, geração e 

distribuição de renda e diminuição das saídas do campo para as cidades. 

A produção familiar é tida como a principal atividade econômica de muitas regiões da 

nossa nação e precisa ser fortalecida, pois a gama de oportunidades para os produtores no que 

tange a empregabilidade e renda é muito importante. É preciso garantir-lhes acesso fácil ao 

crédito, condições e recursos tecnológicos para a produção e manejo sustentável de seus 

estabelecimentos, bem como garantias de comercialização da sua produção agrícola ou não 

(LIMA; WILKINSON apud NAZZARI et al, 2010). 

Segundo Schmitz e Mota (2007), toda a população agrária que administra um esta-

belecimento agrícola, como os assentados, agricultores de subsistência, posseiros, etc., deve ser 

incorporada na agricultura familiar. O estabelecimento familiar é simultaneamente uma unidade 

de produção e de consumo; uma unidade de produção e de reprodução social. Esses 
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empreendimentos familiares têm duas características principais: gestão familiar e trabalho 

predominantemente familiar  (DENARDI, 2001). Galvão et al. (2005) afirmam que, na unidade 

familiar, a produção se apoia no equilíbrio entre o consumo e o trabalho. Isso corresponde a 

uma microeconomia particular em que o volume de atividade é função direta do número de 

consumidores familiares e não do número de trabalhadores. 

A agricultura familiar, além da diversificação da produção, ao contrário da agricultura 

convencional, busca equilibrar o uso dos recursos naturais atuando ativamente no processo de 

transição para uma agricultura sustentável (TOMASETTO et al., 2009). Para Veiga (1996), 

além da diversificação da produção, a vantagem da agricultura familiar é ter um perfil 

essencialmente distributivo e sustentável, além do fortalecimento dos agricultores. 

. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

Analisar os aspectos produtivos e ambientais do assentamento Todos os Santos, localizado 

no município de Canindé, Estado do Ceará 

 

2.2 Objetivos específicos 

1. Identificar os aspectos ambientais do assentamento “Todos os Santos”; 

2. Analisar as alternativas agroecológicas praticadas no assentamento “Todos os Santos”; 

3. Identificar os aspectos produtivos do assentamento “Todos os Santos”. 

4.  Práticas sustentáveis  
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 DESENVOLVIMENTO RURAL 

O desenvolvimento rural implica a criação de novos produtos e novos serviços, 

associados a novos mercados; procura formas de redução de custos a partir de novas trajetórias 

tecnológicas; tenta reconstruir a agricultura não apenas no nível dos estabelecimentos, mas em 

termos regionais e da economia rural como um todo (KAGEYAMA, 2004). 

O desenvolvimento rural é quando pauta a evolução e melhoria da vida no campo, desde 

os aspectos produtivos até a melhoria da qualidade de vida, isso reflete em estrutura 

organizacional por parte dos moradores rurais em busca de melhorias sociais, econômicas e 

ambiental, sendo assim tem-se na atualidade o desenvolvimento rural sustentável que busca 

trabalhar neste tripé. Em meados da década de 1960 inicia-se o processo de modernização da 

agricultura brasileira com a revolução verde. Surgem novos objetivos e formas de exploração 

Agrícola. Várias consequências desse processo foram apontadas, uma acirrada e ampla 

concorrência a respeito da produção e seus efeitos sociais, econômicos que a população sofreu 

envolvidas nessas atividades rurais. (Geraldo Müller) 

 

O termo modernização da agricultura é utilizado para designar a 
transformação na base técnica da produção agropecuária no pós-guerra, as 
modificações intensas da produção no campo e das relações capital x trabalho. 
Esse período é marcado pela dependência do mercado externo dos meios de 
produção. (GRAZIANO DA SILVA, J.A) 

 
 

Com a expansão da agricultura moderna e constituição do complexo agroindustrial, a 

base técnica dos meios de produção se modernizou e consequentemente alterou os meios de 

produção agrícola gerando vários efeitos no meio ambiente. 

Diversos impactos ambientais surgiram durante o processo de modernização agrícola 

sendo que por um lado teve o aumento da produtividade nas lavouras, de outro, surgiram 

impactos ambientais indesejáveis. Distintos problemas ambientais foram provocados pelo 

padrão produtivo como: Destruição das florestas, Biodiversidade genética, erosão dos solos, 

contaminação dos recursos naturais. 

Nesse contexto, Veiga (2000) Afirma: 

[...] a erosão da diversidade biológica só poderá ser controlada se houver 
simultânea retração de atividades que degradam os habitats e crescimento das 
que os conservam ou recuperam”. O ser humano como agente modificador da 
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paisagem é responsável por impactos na superfície da terra, atuando nos meios 
físico, econômico e social. Se ele atua em um espaço, em um ambiente, deve 
ter como base o equilíbrio entre ele e seu meio. (p.31) 
 

Diante dessa realidade surge uma nova proposta, a de desenvolvimento rural sustentável 

que faz parte de um processo em construção teoricamente recente. Independente do debate 

torna-se possível afirmar diante dos modelos propostos que as alternativas padrão de 

desenvolvimento devem ser: social, política, cultura, e ambientalmente sustentáveis.  

  

Conforme Guimarães 2001: 

Essas alternativas devem incluir os seguintes aspectos: a busca por inclusão 
social e redução da pobreza (dimensão social); a luta por um aprofundamento 
da democracia e da participação, (dimensão política); a conservação do 
sistema de valores, práticas e símbolos de identidades (dimensão cultural); o 
acesso aos recursos naturais e uso responsável deles, bem como a preservação 
da biodiversidade (dimensão ambiental). (p.55) 
 
 

Pode-se considerar que a noção de desenvolvimento caracteriza-se por ser uma relação 

sociedade-natureza, em outras palavras, a direção histórica da ação humana para a melhoria da 

qualidade e do bem-estar das populações, tanto no plano empírico quanto no plano teórico, 

institui um determinado “lugar” da natureza, no tempo e no espaço. 

Para Terluin (2003), o estudo teórico das forças que estão por trás do desenvolvimento 

nas áreas rurais carece de uma disciplina específica, por isso é necessário recorrer a outras 

disciplinas que tratam do “desenvolvimento econômico em regiões rurais”, como a economia 

regional e o campo multidisciplinar dos estudos rurais (economia rural, sociologia rural, 

geografia rural, demografia, etc.). Mas o desenvolvimento das áreas rurais dificilmente pode 

ser explicado satisfatoriamente por apenas uma das teorias desses diversos campos de estudo.  

 

3.2 ESTRUTURA FUNDIÁRIA 

 

O Brasil está entre os países mais desiguais do mundo. Os reflexos desses problemas 

sociais contribuíram para que Edmar Bacha (1975) denominasse o Brasil como Belíndia, ou 

seja, uma apologia entre a pequena e rica Bélgica com a pobreza e imensidão da Índia. 

As raízes dos problemas fundiários no Brasil são reflexos da construção histórica da 

formação da propriedade. Essa herança provem da própria dinâmica de funcionamento da 
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colônia e das leis vigentes nesse período, as quais introduziram as disparidades na distribuição 

de terras e, posteriormente, na concepção mercadológica da terra (FURTADO, 1989). 

Segundo Asselin (1991), quando os portugueses chegaram em terras brasileiras, o país 

perdeu sua autonomia e iniciou-se o processo de grilagem. A partir de 1500 as terras brasileiras 

passaram ao domínio público do Reino de Portugal de modo que, quando começa a colonização 

portuguesa no Brasil com a constituição das capitanias hereditárias e concessões de Sesmarias, 

inicia-se o processo de formação da propriedade privada no Brasil. Aliado a política adotada de 

transferência de propriedade do domínio público para o privado, o período Sesmarial (1530 a 

1850) caracterizou-se pela concessão de grandes extensões de terras aos pleiteadores de 

propriedades no novo território de colonização português (SILVA, 1997). 

 

De acordo com Oliveira (2004):  

Quando estudamos historicamente a estrutura fundiária no Brasil, ou seja, a 
forma de distribuição e acesso à terra, verificamos que desde os primórdios da 
colonização essa distribuição foi desigual. Primeiro foram as capitanias 
hereditárias e seus donatários, depois foram as sesmarias. As sesmarias estão 
na origem da grande maioria dos latifúndios do país, fruto da herança colonial. 
(pg.45) 

 

O início da formação das propriedades no Brasil começa ocorrer de fato a partir de 1530, 

quando é instituída a colonização de exploração baseada na monocultura de cana-de-açúcar, 

denominada plantation. Esse modo-de-produção era uma combinação entre monocultivos, 

latifúndios (grandes extensões de terras) e mercado exportador (MORISSAWA, 2001). 

Em 1850 surge a chamada Lei de Terras. Esses quase trinta anos entre a derrubada do 

regime sesmaria e a instituição de uma nova Lei ficaram conhecidos como “Império de posses” 

ou “fase áurea do posseiro”, pois não havendo nenhum tipo de normatização e regulamentação 

de terras, a posse tornou-se a única forma de aquisição de terras. Nesse período aumenta-se 

paulatinamente o número de posseiros, de grandes propriedades e também marca a formação 

das oligarquias rurais no Brasil.  

Oliveira (2004), afirma que os princípios que marcaram a concentração fundiária no 

Brasil nunca deixaram de existir. A exemplo disso, a Constituição de1946, que vigorou até 

1967, e as que antecederam-na, definiam em 10.000 hectares a área de terra devoluta máxima 

a ser vendida a brasileiros natos ou naturalizados. Mas sempre previram que com autorização 

do Senado Federal, essa área poderia ser maior, e foi o que aconteceu na década de 70, quando 

a Constituição de 1967 baixou a área máxima para 3.000 hectares. Naquela época, o Senado 

Federal autorizou, por exemplo, o governo do Mato Grosso a vender no então município de 
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Aripuanã, 5 áreas de 200.000 há, ou seja, 1 milhão de hectares de terras deveriam ser entregues 

a cinco proprietários apenas. 

A agricultura brasileira passou por transformações profundas no padrão tecnológico e 

nas relações sociais a partir da década de 60. Estas transformações, conduzidas e patrocinadas 

pelo estado, tiveram por objetivo modernizar o setor agrícola de forma a aumentar a oferta de 

alimentos e de produtos exportáveis, liberar recursos humanos e fornecer capital para o setor 

urbano-industrial. Este processo, que se convencionou chamar de “modernização 

conservadora” (GRAZIANO NETO, 1982) ou “modernização dolorosa” (GRAZIANO DA 

SILVA, 1982), alterou a base tecnológica produtiva sem, contudo, mudar a estrutura agrária 

vigente, conservando e agravando o padrão injusto de distribuição da posse da terra. Por isso 

foi chamado apropriadamente de “modernização conservadora”.  

O processo de modernização da agricultura brasileira teve início num momento de 

intensa mobilização política e de disputa de interesses entre as classes trabalhadoras e as forças 

dominantes, que inclusive ameaçavam os interesses da oligarquia rural. Este período que 

antecedeu ao Golpe Militar de 1964 foi de efervescência das lutas no campo, de grandes 

mobilizações pela reforma agrária e de intensificação da disputa pelo direito de falar pelos 

trabalhadores. Tanto os movimentos das massas urbanas (operários e estudantes) como rurais 

(camponeses e pequenos proprietários) se manifestaram contra os rumos tomados pelo processo 

econômico, reivindicando medidas que atendessem aos seus interesses imediatos, tais como: a 

reforma agrária, melhores salários, melhores condições de trabalho, pelos sindicatos livres 

(FONSECA, 1985).    

O conceito de latifúndio está associado a grande área de propriedade privada, portanto 

ele não existe sem o instituto legal da propriedade, por isso nosso recorte temporal é a partir da 

Constituição Imperial de 1824, quando é instituída legalmente a propriedade privada no Brasil. 

Entretanto, antes disso, ainda durante o período de vigência da lei de Sesmarias, que somente 

foi extinta em 1822, o latifúndio começava a ser gestado, afinal o modelo de agricultura 

desenvolvido sustentava-se em grandes áreas monocultoras, que na essência eram 

subaproveitadas, destinadas ao mercado internacional, como destaca Silva (2008, p. 52): 

De acordo com o INCRA (2001), reforma agrária é o conjunto de medidas para 

promover a melhor distribuição da terra, mediante modificações no regime de posse e uso, a 

fim de atender aos princípios de justiça social, desenvolvimento rural sustentável e aumento de 

produção. Na prática, a reforma agrária proporciona: a desconcentração e democratização da 

estrutura fundiária; a produção de alimentos básicos; a geração de ocupação e renda; o combate 
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à fome e à miséria; a diversificação do comércio e dos serviços no meio rural; a interiorização 

dos serviços. Públicos básicos; a redução da migração campo-cidade; a democratização das 

Estruturas de poder; a promoção da cidadania e da justiça social. 

Alves (2017) aponta que o conflito entre as forças de segurança do Estado do Pará 

(polícia militar) e os trabalhadores e trabalhadoras rurais na cidade de Eldorado – PA, onde 

foram assassinados dezenove trabalhadores e que deixou dezenas de feridos, ficou conhecido 

como “O Massacre de Eldorado dos Carajás”, tornando palco da efervescência da luta 

camponesa, em prol da reforma agrária e qualidade de vida no campo.  

A participação de diversos movimentos sociais foi importante na efetivação de luta 

pelos programas das distribuições de terras. Com a regulamentação e posse de terras as famílias 

que ocupavam os espaços e já eram beneficiarias de áreas reformadas tiveram uma enorme 

contribuição na transformação de ordem política, econômica e social em meio principalmente 

que diz respeito a criação de empregos. 

Conforme Gomes e Melo (2013) o conflito da Japuara ocorrido em 02 de janeiro de 

1971 na cidade de Canindé-CE, onde teve suas terras como palco de um conflito originado por 

divergências trabalhistas relacionados aos direitos dos camponeses negados pelo novo 

proprietário que havia comprado a fazenda em 1968. 

A fazenda Japuara era propriedade do senhor Anastácio Braga Barroso, que havia 

comprado por volta da década de 1940, e que nos últimos anos da década de 1950 geria a 

fazenda em regime de sociedade com seu gerente Firmindo Amorim, parente de alguns dos 

moradores e quem mais se envolvia nos afazeres cotidianos da propriedade. 

Produtos de subsistência eram cultivados como por exemplo (arroz, abóbora, milho, 

etc.) Algodão para venda. Tido como uma das mais produtivas a fazenda Japuara tinha uma 

excelente relação entre patrão e empregado.  

 
O Amorim, ele chegou aqui no [ano de 19]45 vêi o Amorim. Ele que fez o açude, ele 
que fez cinco casa de tijolo na casa grande. Aí, o cara chegava aqui pedia uma morada: 
“-Seu Amorim me dê uma morada”. Aí ele dizia assim “Não tem não, casa”. Aí ele, 
um cabra muito trabalhador chegava e fazia casa, e brocava roçado como doido que 
nem eu. Aí quer dizer que aí, aí o cara pagava 20% de algodão. Aos fazendeiro aqui 
ao redor de Canindé era três dias por semana e o algodão de metade, ao redor do 
Canindé, 15 légua, 20, até 30. E aqui nessa fazenda era 20% o sujeito pagava 20 ao 
véi e ficava com 80. Aí eles tinha muita inveja. 

 
Por volta do ano de 1965 Anastácio Braga Barroso falece deixando a fazenda de herança 

para sua filha, Hebe Braga Barroso e a promessa de venda preferencial para o gerente Firmindo 

Amorim, o qual havia pago uma primeira parcela à herdeira. Mas entre os anos de 1967-68 o 

comerciante Júlio César Campos, dono de outras onze propriedades, algumas que faziam 
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fronteira com a Japuara, negociou a compra da propriedade a qual lhe destinaria o mister para 

a pecuária. Na data da compra, possuía a fazenda aproximadamente 38 famílias que viviam 

da/para agricultura. 

O conflito de Japuara deixou quatro mortos e muitos feridos em 2 de janeiro de 1971. 

Dias depois desses episódios, que são narrados em detalhes por Blaudes Sousa, a Fetraece 

encaminhou pedido de desapropriação da fazenda ao recém-criado Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (Incra). A solicitação estava fundamentada na eclosão do 

próprio conflito, na irregularidade da venda da área e no fato de que 80% das benfeitorias 

existentes pertenciam aos moradores-parceiros. 

Um dos pesquisadores a se debruçar sobre o caso, o sociólogo Cesar Barreira, professor 

da Universidade Federal do Ceará (UFC), que fez uma série de entrevistas com Pio Nogueira 

nos anos 1990, fornece elementos do desfecho: “Um mês e dois dias após o término dos 

confrontos explícitos, o Presidente da República assinou decreto desapropriando 3.645 hectares 

em benefício de 39 famílias, com lotes que variam de 26 a 42 hectares”(Barreira, 1992, p.56) 4 

Japuara tornou-se, assim, o primeiro caso de Reforma Agrária no Ceará, em pleno regime 

militar. 

 De acordo com Leite (2003), “se antes os proprietários de terras constituíam a referência 

básica nos municípios, cada vez mais se torna necessário levar em conta os novos atores que 

emergem do processo de alteração local da estrutura fundiária. Em muitos dos casos analisados, 

fica visível um certo deslocamento do eixo das relações de poder local. Em função do aumento 

populacional gerado por essa desconcentração, também tem se verificado uma alteração no 

desenho de municípios, com a criação de distritos e de novas prefeituras. A presença dos 

assentamentos tem, igualmente, modificado a paisagem, o padrão de distribuição da população 

rural, o traçado das estradas, levando em diversas situações a formação de novos aglomerados 

populacionais rurais, mudando o padrão produtivo”. 

Quando comparado a estrutura produtiva dos estabelecimentos existentes nas regiões, 

os projetos de reforma agrária têm potencializado a economia dos municípios onde estão 

inseridos tendo como base um processo produtivo mais diversificado.  

 

2.3 AGRICULTURA FAMILIAR 

 Segundo a FAO (1992), a agricultura familiar define-se com trabalho e gestão 

intimamente relacionados: a direção do processo produtivo é realizada diretamente pelos 
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proprietários; dá-se ênfase na diversificação da produção; busca-se a durabilidade dos recursos 

naturais e melhoria da qualidade de vida; há o trabalho assalariado para complementar os 

rendimentos; as decisões são tomadas de forma imediata, adequando-se ao alto grau de 

imprevisibilidade do processo produtivo;  

 Para Buianain (2003) a agricultura familiar compreende um modelo de agricultura no 

qual as atividades de gestão e trabalho estão relacionadas à própria família, como principal 

responsável pelo processo produtivo. Assim, a agricultura familiar é responsável por 80% da 

produção de alimentos e matérias-primas que abastecem o Brasil. 

 Para Abromavay (1998), a agricultura familiar deve ser interpretada como uma forma 

viável de desenvolvimento propiciando melhores condições de vida, desenvolvimento 

sustentável e luta contra a pobreza. Além disso, pode-se considerar que a agricultura familiar 

tem contribuído para uma produção agrícola sustentável, a partir da constatação de que é mais 

usual a adoção de práticas de cultivo que priorizam uma diversificação de produtos, redução de 

insumos industriais e a preservação do meio ambiente na agricultura familiar do que nas grandes 

organizações produtoras. 

 Produzir na pequena propriedade rural tem sido possível, mesmo em condições adver-

sas. Entretanto um dos grandes entraves para o produtor de pequena escala é a comercialização 

do excedente de sua produção. Uma das soluções encontradas para minimizar o problema tem 

sido a verticalização dessa produção. A verticalização agrega valor ao produto quando o 

transforma, e tira-o da condição de perecível quando permite ao produtor aguardar a hora 

adequada para comercialização, sem a necessidade de venda imediata após a colheita. Essa 

proposta de trabalho tem transformado o espaço rural brasileiro ocupado pelos pequenos 

produtores, em uma nova possibilidade de aumento de sua renda (LACERDA et al., 2007) 

  O Projeto Dom Helder Câmara (PDHC), fruto de um Acordo de Empréstimo 

Internacional, firmado entre o MDA (Ministério do Desenvolvimento Agrário) e o FIDA 

(Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola), é um programa de ações complementares 

de fortalecimento à Reforma Agrária e Agricultura Familiar na região do Semiárido. Ele é 

implementado pelo MDA, por meio da Secretaria de Desenvolvimento Territorial. O objetivo 

geral estabelecido para o Projeto era o de “aumentar a participação das famílias beneficiárias 

nos mercados locais e melhorar a gestão sustentável das suas atividades produtivas”. Este foco, 

bastante restrito, é, em seguida, ampliado por objetivos específicos que mencionam, por 

exemplo, a necessidade de proporcionar as mesmas oportunidades para as mulheres, de 

implementar programas de formação, etc. (FIDA, 2007). Documentos recentes do próprio 
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PDHC enfatizam, como objetivo primordial, o fortalecimento de processos locais, 

participativos e solidários, de construção social do desenvolvimento humano sustentável 

(PDHC, FETAPE et al., 2007). 

 Diante disso, as parcerias entre diversos órgãos como universidades, organizações não 

governamentais, cooperativas, dentre outros, são fundamentais para o desenvolvimento desta 

forma de produção. Assim, o meio rural, sempre marcado por deficiências, pode ser 

considerado uma proposta pertinente para a promoção da qualidade de vida de produtores e 

consumidores e ofertas de empregos (WANDERLEY, 1999) 

 Neste contexto, tais aspectos da agricultura familiar demandam uma valorização dos 

conhecimentos dos trabalhadores em relação aos aspectos da natureza que interferem na sua 

produção, bem como as questões socioeconômicas, primando pelas famílias que sobrevivem 

no meio rural, buscando superar as dificuldades de assistência técnica, acesso ao crédito e 

comercialização da produção. Diante do exposto, a agricultura familiar requer uma valorização 

dos conhecimentos dos agricultores relacionados ao trabalho no campo; bem como a 

consideração dos aspectos socioeconômicos do contexto de suas atividades, como a interação 

com outros agentes, o incentivo por meio de políticas públicas, e demais peculiaridades da 

produção nesse formato. É provável que todo este contexto seja fruto de tentativas da 

agricultura familiar em adaptar-se à realidade. 

 Em geral, o agricultor familiar, ao garantir o alimento para sua própria subsistência, 

dispõe para a venda o excedente de sua produção, mas, como não possui uma estrutura de 

armazenamento capaz de conservar seus produtos, precisa vender na primeira oportunidade 

para não perder a produção. Esses produtos comercializados têm grande importância no 

abastecimento do mercado local, em particular nas feiras livres existentes no território, 

oferecendo uma grande variedade de produtos aos consumidores urbanos. 
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4. MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 ÁREA DE ESTUDO 

 

O estudo foi realizado no assentamento Todos os Santos, situado no Território da 

Cidadania dos Sertões de Canindé, a 150 km de Fortaleza, Capital do Ceará. O assentamento 

está localizado na Microrregião de Canindé e Mesorregião do Norte Cearense, possui um clima 

Tropical quente semiárido com chuvas concentradas de fevereiro a maio. A precipitação 

pluviométrica média anual é 756 mm. Entre as diversas atividades econômicas do município 

predomina agricultura (algodão herbáceo e arbóreo, banana, milho, feijão e mamona), pecuária 

(bovinos, suínos e avícola), piscicultura e turismo religioso.  

 
Figura 1. (A) Vista aérea do Assentamento Todos os Santos – Canindé – CE (B) Vista aérea da 
localização central do Assentamento Todos os Santos – Canindé – CE. 
 

 
Fonte: Google Earth (2018) 

 

4.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

4.2.1. Levantamento Bibliográfico 

O primeiro procedimento realizado foi o levantamento bibliográfico em bibliografias 

públicas, tais como artigos e livros, bem como em pesquisas já realizadas sobre o tema em 

estudo, buscando assim, um melhor entendimento a respeito do tema.  

 

(B) (A) 
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4.2.2. Caracterização do Assentamento  

  

O Assentamento estudado possui 120 famílias regularmente beneficiada. Devido a sua 

grande extensão territorial e visando melhorar o processo de organização associativa, 

programas e projetos governamentais, tais como a produção das famílias, foi subdivido em duas 

agrovilas e associações.  O foco do presente estudo está na Associação II, que possui 80 famílias 

associadas.  

 O foco de produção está concentrada no cultivo sequeiro, é uma técnica agrícola para 

cultivar terrenos onde a pluviosidade é diminuta as principais culturas implantadas no 

assentamento e de milho e feijão, bem como algumas olericulas e frutíferas nos quintais 

produtivos das famílias. Ressalta-se que durante o estudo, foi identificado que o foco dessa 

produção é destinado para abastecimento familiar, onde se comercializa somente os excessos.  

 A pesquisa de campo se deu por um banco de informações da ONG CACTUS – Centro 

de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável do Semiárido que presta assessoria ao INCRA por 

meio do convênio 08000/2015. Estas informações foram coletadas por meio de um questionário 

estruturado com perguntas objetivas na área social, ambiental, produtiva e cultural. Por meio 

destas questões foi identificado o perfil socioeconômico, produção, produtividade, manejo 

agrícola, manejo sanitário, percepção e impactos ambientais.  

 O questionário socioeconômico foi elaborado pela assessoria técnica do INCRA e ONG 

CACTUS juntamente com a equipe técnica e profissionais de múltiplas áreas: humanas, 

agrárias, sociais e outras. Ao recolher essas informações, foi feita a tabulação e coleta dos dados 

de 63 famílias entrevistadas da Associação II do Assentamento.  
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES DADOS SOCIOECÔNOMICOS 

   

5.1 DIMENSÃO AMBIENTAL 

  

5.1.1.Manejo sanitário  

Entende-se por manejo sanitário, um conjunto de medidas cuja finalidade é proporcionar 

ótimas condições de saúde. Dessa maneira, o manejo sanitário como promoção de saúde 

abrange, além da implantação de uma estrutura física composta de sistemas de água, esgoto, 

resíduos sólidos, um conjunto de ações de educação para os usuários desses sistemas, de 

políticas que estabeleçam direitos e deveres dos usuários e dos prestadores, assim sendo, 

articulações setoriais e estrutura institucional capaz de gerenciar o setor de forma integrada aos 

outros setores ligados à saúde e meio ambiente (SOUZA, 2007). 

Reforçando os aspectos de dimensão ambiental no meio rural, a falta de sistemas e 

manejo sanitário acarreta, além de problemas relacionados à saúde, elevados gastos públicos 

referentes ao tratamento de enfermidades nos assentamentos rurais isolados, que padecem e são 

mais susceptíveis às doenças relacionadas à falta de estruturas adequadas ao saneamento 

ambiental (QUIANTE, 2008). 

Perto de 100 milhões de brasileiros não tem acesso a coleta de esgoto esse número 

representa mais da metade da população brasileira. Em localidades onde se verifica inexistência 

ou precariedade do esgotamento sanitário e disposição de resíduos sólidos a céu aberto, 

contaminantes podem ser disseminados e alcançar as fontes de água e os reservatórios de 

armazenamento, e consequentemente doenças infecciosas relacionadas como excretas, lixo e 

vetores podem atingir a população exposta (RAZZOLINI e GUNTHER, 2008). 

Estudos apontaram que apesar da tendência de aumento da população brasileira com 

acesso à água tratada (mais de 80% da população), esses avanços não têm sido suficientes para 

romper o ciclo de pobreza. Ressalta-se que o quadro é particularmente grave nas áreas rurais, 

onde o percentual de domicílios permanentes não são abastecidos com água da rede geral era 

de 82,2%, em 2007 (REYMÃO e SABER, 2007) 

O Nordeste é historicamente conhecido como região da seca, em que a pobreza e a 

miséria são historicamente culpa do fenômeno climático, cuja única solução passa pela 

construção de reservatórios, a fim de resolver o problema da falta de água no sertão. Sabe-se 
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hoje que isso serviu apenas para ampliar os índices de pobreza da região e distanciar ricos e 

pobres dentro desse espaço geográfico. 

O Ceará possui 184 (cento e oitenta e quatro) municípios, com aproximadamente 92% 

do seu território estando sob as condições naturais da semiaridez. (ASA, 2016, p. 18). Segundo 

a lei 7.829/89, define o semiárido, a área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento 

do Nordeste (SUDENE), que são áreas com precipitações pluviométricas médias anuais iguais 

ou inferiores a 800 mm/ano. 

O Ministério da Integração Nacional, no ano de 2004, se incumbiu de rede limitar a área, 

e o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) levou em conta três critérios fundamentais: 

1 – A precipitação pluviométrica média anual inferior a 800 mm, conhecida como a 

isoieta de 800 mm 

2 – Índice de aridez de até 0,5 calculado pelo balanço hídrico que relaciona as 

precipitações e a evapotranspiração, entre 1961 e 1990, isto é, a razão entre Precipitação e 

evapotranspiração (P/ETP), designado pela UNEP (The United Nations Environment 

Programme) entre 0,20 e 0,50 para o semiárido.  

3 – Risco de seca maior que 60%, tomando-se por base o período entre 1970 e 1990 – o 

déficit hídrico. 

 

Figura 2. Mapa de delimitação do semiárido brasileiro. 

 

Fonte: SUDENE (2004) 
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Dentre as tecnologias existentes, uma vem chamando a atenção pela transformação que 

vem causando na vida de milhares de famílias, que é a cisterna de placas para captação de água 

de chuva para consumo humano. A cisterna de placas desenvolvida pela ASA tem a capacidade 

para armazenamento de 16 mil/l de água, o suficiente para garantir segurança hídrica a uma 

família de cinco (5) pessoas durante o período de um ano. As tecnologias sociais tendem a ser 

simples, voltadas para os problemas básicos do povo, manejáveis, facilmente replicáveis e 

controláveis pelas populações (MALVEZZI, 2007, p. 105). A partir de questionário aplicado 

dados coletados identificou-se 85% das famílias assentadas conforme exposto no gráfico 

01consomem água de cisternas.   

 
Gráfico 01. Origem da fonte de água para consumo das famílias do assentamento todos os santos, 
município de Canindé – CE. 

 

 
Fonte: Pesquisa de campo 

 

Com relação ao tratamento de água, 92% das famílias que moram no assentamento 

Todos os Santos consomem água tratada por meio de cloro, e aquecimento. A água é um recurso 

natural essencial à vida, e sua qualidade é fundamental para a manutenção da saúde, sendo 

assim, a água destinada ao consumo humano deve atender a padrões de qualidade que são 
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recomendados pelo Ministério da Saúde por meio da portaria nº 2.914 de 2011, que define 

valores máximos permissíveis para as características, organolépticas, físico-químicas e 

bacteriológicas (ANA)  

 

Tabela 1. Padrão microbioogico de potabilidade de água para consumo humano assentamento todos 
os santos, município de Canindé – CE. 

PARÂMETRO VMP1 

Água para consumo humano  
Escherichia coli ou coliformes termotolerantes                         Ausência em 100ml 

Água na saida do tratamento  
Água tratada no sistema de distribuição ( 
reservatorios e rede) 

 

Escherichia Coli ou coliformes termotolerantes Ausência em 100ml 
Coliformes totais Sistemas que analisam 40 ou mais amostras por 

Mês: Ausência em 100 ml em 95% das amostras 
examinadas no mês; 
Sistemas que analisam menos de 40 amostras por 
mês 
Apenas uma amostra poderá apresentar 
mensamente resultados positivo em 100ml 

NOTAS: ( 1) Valor maximo permitido 
               ( 2 ) Água para consumo humano em toda e qualquer situação incluindo fontes individuais 
como poços, minas, nascentes, dentre outras. 
                ( 3 ) Detecção de escherichia coli deve ser preferencialmente adotada 

 

5.1.2.Destino do lixo 

Os resíduos sólidos, mais conhecidos como lixo, caracterizam-se em um problema de 

ordem socioambiental. O acesso aos bens de consumo cresce gradativamente, exercendo uma 

forte influência direta na geração desses materiais. 

A ausência de destinação e/ou tratamento adequado desses materiais ocasionam 

impactos negativos ao meio ambiente, bem como à saúde humana. São raros os trabalhos que 

contemplem a parcela dos resíduos sólidos gerados em comunidades rurais, visto que essas 

áreas têm como agravante a ausência de gestão dos resíduos, deixando ao morador a 

responsabilidade de lidar com este material, o qual comumente é disposto de maneira 

inapropriada. 

Tal prática vivenciada no assentamento estudado conforme exposto no gráfico 02 em 

relação à destinação do lixo pode-se averiguar que 89% das famílias queimam o lixo, e 11% 

jogam no quintal. Confere exposto no gráfico 02. 
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Figura 2. Destino do lixo nos domicílios do assentamento Todos os Santos, município de Canindé – 
CE. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo 
 

 
Enfim, a formação de mentalidade e hábitos leva tempo, um trabalho constante de 

conscientização que envolva a participação das esferas mais importantes da sociedade: A 

escola, família, comunidade e o estado, visando formar cidadãos conscientes de seu papel na 

preservação do meio ambiente, em relação ao respeito, a preservação da natureza; Somente 

assim estaremos fazendo a nossa parte para salvar e conservar nosso planeta e, para que isso 

ocorra é necessário vontade, desejo e persistência.   

 

5.1.3. Alternativas agroecológicas 

 

No que se refere a agroecologia no assentamento Todos os Santos a diversos elementos 

a serem analisados e problematizados como: utilização de insumos internos produzidos no 

próprio local de produção como: folhas de árvores, palhadas, cinzas, estercos aves, bovinos e 

outros). Galhos apodrecidos oriundos de podas de formação e podas produtivas. Todos esses 

Descarte no quintal (11%)
Queima (89%)
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insumos favorecem a ação dos organismos benéficos do solo melhorando a sua composição 

química, física e biológica nos quintais produtivos.  

 O gráfico 03 apresenta os dados coletados e a porcentagem de cada tipo de alternativa 

agroecológica observou-se que das famílias entrevistadas 62% trabalham nos quintais 

produtivos cultivando olericolas, coentro, jerimum e frutíferas, mamão goiaba etc. 28,8% delas 

com palma forrageira. Já 48% e 38% utilizam defensivos naturais e fertilizantes naturais 

respectivamente. 

 

Figura 3. Alternativas agroecológicas adotadas pelas famílias do assentamento todos os santos, 
município de Canindé – CE. 
 

  Fonte: Pesquisa de campo 
 

Os Quintais Produtivos fazem parte da composição da paisagem de uma pequena 

propriedade baseada na produção familiar. No quintal próximo a casa a família planta e cultiva 

plantas alimentícias, frutíferas, leguminosas e medicinais. Para a família agricultora é no quintal 

que está grande parte dos alimentos para o consumo do dia-a-dia é nesse espaço que os membros 

da família desempenham suas atividades destacando a importante presença e participação da 
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mulher como a principal colaboradora na composição da diversidade de plantas e espécies que 

compõem essa paisagem 

A palma forrageira é considerada uma das melhores opções para a produção de forragem 

em sistema de sequeiro no semiárido, com capacidade de atingir altas produtividades de 

biomassa por área, sendo a cultura mais estável ao longo do tempo (MENEZES et al., 2005b). 

Sua estabilidade está associada à disponibilidade ao consumo dos animais, mesmo sob período 

de estiagem prolongada (SILVA; SANTOS, 2006), e pela capacidade de ser armazenada em 

campo. 

A principal importância do uso de defensivos alternativos ou naturais está relacionada 

à obtenção de produtos agrícolas mais saudáveis, evitando a contaminação do produto e do 

consumidor, mantendo o equilíbrio da natureza, preservando a fauna e os mananciais de águas, 

reduz o número de aplicações de defensivos agressivos, aumenta a resistência da planta contra 

a ocorrência de pragas e patógenos e sinistros naturais, e reduz o custo de produção e aumenta 

a viabilidade do produtor. 

Segundo Gliessman (2000), as agriculturas mais sustentáveis, sob o ponto de vista 

agroecológico, são aquelas que, tendo como base uma compreensão holística dos 

agroecossistemas, sejam capazes de atender, de maneira integrada, aos seguintes critérios: uso 

de recursos renováveis,  localmente acessíveis, utilização dos impactos benéficos ou benignos 

do meio ambiente local,  aceitação e/ou tolerância das condições locais, antes que a dependência 

da intensa alteração ou tentativa de controle sobre o meio ambiente, manutenção, a longo prazo, 

da capacidade produtiva; preservação da diversidade biológica e cultural, utilização do 

conhecimento e da cultura da população local. 

Agroecologia nos faz lembrar de estilos de agricultura menos agressiva ao meio 

ambiente, não é pertinente confundir Agroecologia com um tipo de agricultura alternativa. 

Também não é suficientemente explicativo o vínculo, muito comum da ciência agroecológica 

com “uma produção agrícola dentro de uma lógica em que a natureza mostra o caminho”; “uma 

agricultura socialmente justa”; “o ato de trabalhar dentro do meio ambiente, preservando-o”; 

“o equilíbrio entre nutrientes, solo, planta, água e animais”; “e continuar tirando alimentos da 

terra sem esgotar os recursos naturais”; “uma agricultura sem destruição do meio ambiente”; 

“uma agricultura que não exclui ninguém”; entre outras (Caporal e Costabeber, 2002c) 4 . 

Para as famílias do assentamento Todos Santos os quintais Produtivos fazem parte da 

composição da paisagem de uma pequena propriedade baseada na produção familiar. É no 

quintal produtivo que está grande parte dos alimentos para o consumo do dia-a-dia é nesse 
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espaço que os membros da família desempenham suas atividades e retiram a maior parte do 

sustento. 

5.1.4. Percepção ambiental 

  

A percepção ambiental é definida por Faggionato (2009) como uma tomada de 

consciência do ambiente pelo homem, ou seja, o ato de perceber o ambiente que se está inserido, 

aprendendo a proteger e a cuidar do mesmo. 

 Diante dos resultados observou-se que para a maioria dos assentados, os principais 

problemas ambientais encontrados no assentamento Todos os Santos durante o manejo agrícola 

são: broca, queima, uso intensivo de máquinas agrícolas (trator) e agrotóxicos. Entretanto, 

devido às práticas agrícolas inadequadas, a falta de manejo e a migração intensa nessa região a 

produção diminuiu significativamente.  

 Desmatamento ou brocas tem como principal impacto negativo exposição do solo aos 

fatores climáticos (vento, insolação e chuvas), erosão hídrica, extinção de espécies da fauna e 

da flora. 

 A utilização do fogo é uma prática mecânica que auxilia o homem do campo na limpeza 

das áreas de produção, entretanto, a má utilização desse recurso causa sérios danos à estrutura 

do solo, a fauna, a flora e a microfauna existente no solo. Dessa forma, “a origem das queimadas 

é essencialmente agrícola e, em geral, elas ocorrem em áreas já desmatadas, apresentando 

padrões espaciais diferenciados e uma dinâmica temporal variável” (MIRANDA; CAPUTI; 

PANIAGO, 2001, p. 7), são realizadas principalmente no período que antecede o preparo do 

solo, ou seja, após o desmatamento ou as brocas. 

 Com as queimadas o solo fica desprotegido, uma vez que a vegetação o protege do 

impacto das chuvas, do vento e da erosão. As queimadas são responsáveis pela emissão de 

milhões de toneladas de nitrogênio para a atmosfera. Esta é uma técnica bastante nociva para 

os ecossistemas, pois causa um grande desequilíbrio ambiental. 
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Figura 4. Principais práticas de manejo agrícola prejudicial ao meio ambiente 

 
Fonte: Pesquisa de campo 

 
A queimada é uma prática que a curto prazo traz benefícios, entretanto, provoca danos 

ao meio ambiente. Dentre os muitos impactos provocados pelas queimadas sobre o meio 

ambiente destacam-se a “poluição, problemas na saúde, prejuízos em redes de eletrificação e 

em cercas, e queima de áreas não previstas, devido ao fogo fora de controle, causando enormes 

prejuízos a vizinhos e reservas ecológicas”. Adotar técnicas que reduzam e diminuam os 

impactos provocados pelas queimadas é fundamental, bem como o controle do fogo. 

Esses fatores contribuem com a crescente degradação do meio ambiente. “O impacto 

imediato dessa situação é o comprometimento dos processos hidrológicos que determinam os 

ciclos de cheia e seca, em grande parte responsáveis por toda a riqueza biológica de uma região 

e a perda de biodiversidade [...]” (CUNHA, 2007, p. 1) 

Dentre os entrevistados quando questionados se suas propriedades eram prejudicadas 

com alguma atividade em relação ao meio ambiente, 30% responderam que sim e 70% não.  
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Figura 5. Percepção ambiental de práticas prejudiciais ao meio ambiente pelos agricultores do 

assentamento todos os santos, município de Canindé – CE. 

 

Fonte: Pesquisa de campo 
 

 Neste sentido dentre as principais técnicas utilizadas que foram observadas destacam-

se: as queimadas, o desmatamento que impacta o meio ambiente, sendo que estas práticas 

culturais são usadas de forma inadequada na agricultura e promove desequilíbrio e degradação 

ambiental. 

 Uma parcela dos entrevistados percebe os impactos negativos causados à natureza pelo 

ser humano, e entendem que, para os problemas ambientais serem resolvidos com maior 

precisão é necessária à colaboração de todos.  

Está ligada a ações que respeitam o meio ambiente e a políticas que tenham como um 

dos principais objetivos a sustentabilidade. Todos são responsáveis pela preservação ambiental. 

Quando questionados quais os principais órgãos responsáveis pela preservação ambiental no 

assentamento Todos os Santos as famílias foram as principais responsáveis numa concepção a 

Sim (70%)
Não (30%)
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favor da vida, do meio ambiente, da igualdade de gêneros e oportunidades para os trabalhadores 

e moradores do campo.  

Figura 6. Principais responsáveis pela preservação do meio ambiente 

 

Fonte: Pesquisa de campo 
 

O Ministério do Meio Ambiente (MMA) desenvolve políticas públicas que visam 

promover a produção e o consumo sustentáveis. Produção sustentável é a incorporação, ao 

longo de todo ciclo de vida de bens e serviços, das melhores alternativas possíveis para 

minimizar custos ambientais e sociais. 

Para que as políticas públicas sejam cada vez mais próximas aos cidadãos, o MMA 

coordena as conferências do meio ambiente, cuja proposta é ouvir o governo nacional e local, 

organizações não governamentais e cada brasileiro sobre a gestão ambiental no país. 

 

 

Famílias assentadas (56%)
Incra (21%)
Poder público (14%)
Nenhum (9%)
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5.2 ASPECTOS PRODUTIVOS 

Neste aspecto foram analisados 

 

Além da bovinocultura, que é a atividade agropecuária desenvolvida no assentamento 

Todos os Santos, os produtores diversificam sua produção com outros animais de criação e 

outras culturas, especialmente para autoconsumo que assegura a alimentação e nutrição das 

famílias, mas também para serem comercializados. Dos 63 produtores entrevistados 56 

praticam a atividade de avicultura, 18 suinocultura, 35 atividade de bovinocultura, 31 

caprinocultura, e 27 praticam a atividade de ovinocultura. No total são 865 cabeças de aves, 37 

suínos, 159 ovinos, 241 caprino e 145 cabeças de bovinos.  

 

Figura 7. Produção pecuária dos agricultores do assentamento todos os santos, município de Canindé – 

CE. 

 

Fonte: Pesquisa de campo 
 

 A exploração vegetal do assentamento e feita principalmente pelo plantio de capineira, 

e palma forrageira.  A utilização de capineiras surge como uma das alternativas que serve para 

alimentação do rebanho de bovino, caprino e ovino assegurando um melhor padrão alimentar 

dos rebanhos durante a época de escassez de forragem. A suplementação alimentar durante o 
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período de estiagem torna-se indispensável, visando amenizar o déficit nutricional do rebanho.  

Os lotes apresentam uma pequena área formada por pastagem em média 5 hectares, sendo que 

cada lote possui em média 10 hectares.  Como fonte alternativa de alimentação dos animais 

para época de seca.  

 O plantio de espécies forrageiras para alimentação dos animais na seca aumentaria a 

sustentabilidade da produção, pois o produtor continuaria produzindo nesse período, 

diminuindo assim o risco da atividade.  

  

5.2.1. Produção e produtividade 

 

Um sistema de produção pode ser definido como uma combinação (no tempo e no espaço) 

dos recursos disponíveis para a obtenção das produções vegetais e animais, podendo também 

ser concebido como uma combinação de diversos subsistemas produtivos de culturas vegetais, 

animais e de processamento de produtos agrícolas (DUFUMIER, 1996). 

No assentamento Todos os Santos, no Território da Cidadania dos Sertões de Canindé, a 

150 km de Fortaleza, a cultura do milho se transformou em uma das principais apostas dos 

agricultores para garantir o sustento de suas famílias. "A gente planta milho em boa parte dos 

lotes, porque é um produto bom, que a gente pode usar dentro de casa e também vender para 

conseguir algum dinheiro a mais para a família. 

O milho é uma cultura significativamente importante para o Estado, tanto em bases 

econômicas como no agronegócio, porque representa para diversas propriedades, 

principalmente para os pequenos e grandes produtores um dos produtos mais indispensáveis na 

alimentação humana seja através de sua utilização direta como óleo, fubá e seus subprodutos. 

 

Tabela 2. Cultivos praticados e área produtiva do assentamento “Todos os Santos”. 

 

  

 

 

 

 

 

 

P.A Todos os Santos – Área total do P.A 1026.0663 ha 

Culturas Área Cultiva (ha) % da área Produção (kg) Produtividade 

Milho 122 3.75 10.220 83,7 

Feijão 122 3.5 7360 60,3 

Capineira 10,3 1.02   

Palma 0,5 0,04   

Jerimum 0,5 0,04   
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O milho é o grão mais cultivado pelos agricultores no assentamento todos os santos em 

virtude de sua versatilidade, pois é alimento humano e base para a produção de aves, de suínos 

e, em menor proporção, de bovinos. A produção no ano agrícola 2016-2017, conforme a Tabela, 

foi de 10.220kg, em virtude da seca.  

 Na safra 2016-2017, os assentamentos produtores de milho representaram 6.430 

famílias, isto é, quase todos da amostra. Boa parte dessa produção é bastante utilizada para o 

auto abastecimento e para o consumo animal, haja vista as dificuldades de se lançar mão da 

produção de milho em maior escala para comercialização, em virtude de problemas de solo, 

clima e mercado. 

 A cultura do feijoeiro no Brasil e explorada principalmente por pequenos produtores. 

No seu cultivo são observados baixos níveis de utilização de tecnologia, dado o seu caráter de 

subsistência. A maioria da área de produção de feijão é encontrada nas pequenas propriedades, 

em monocultivo e/ou consorciado, nos mais variados arranjos de plantas, o que favorece a 

diversificação na produção.  

 O feijão é um dos principais alimentos dos brasileiros e fundamental para o auto 

abastecimento da agricultura familiar. A produção no assentamento chegou a quase 7.360kg no 

ano agrícola de 2016-2017, em virtude da seca, esses dados caíram. Boa parte dessa produção 

é utilizada para o auto abastecimento, haja vista as dificuldades que tem de se produzir feijão 

em virtude dos problemas de solo e clima. Mesmo assim, o assentamento apresentou produções 

regulares, certamente direcionadas para auto consumo e comercialização. 

 No Assentamento todos os santos as abóboras são chamadas localmente de jerimum, As 

abóboras são cultivadas há décadas e mantidas ao longo das gerações pelas famílias, o que as 

caracterizam como variedades locais. São cultivadas apenas para o consumo familiar e 

alimentação animal. O sistema local de produção consiste no plantio das abóboras nos quintais 

produtivos com muitas plantas de diferentes variedades locais. Os assentados não 

comercializam jerimum para o mercado local, sendo a produção da mesma destinada ao 

consumo humano nas suas próprias propriedades.  

 

5.2.2. Comercialização 

 

 Diante dos dados coletados observou-se que todos os entrevistados criavam alguma 

espécie de animal, entre elas pode-se citar: bovinos, suínos, patos entre outros, sendo a produção 

de galinhas a maior delas. Durante o ciclo de produção, devido as baixas condições de capital 
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e manejo inadequado os produtores consomem e vendem os animais.49% dos entrevistados  

comercializam no próprio assentamento, 25% na sede, 16% outro município e 10% não 

comercializam; 

 

Figura 8. Comercialização da produção dos agricultores do assentamento “Todos os Santos”, município 
de Canindé – CE. 

 

Fonte: Pesquisa de campo 
 

Segundo Oliveira e Mazzini (2010), a comercialização é considerada uma barreira para 

o desenvolvimento e estabilidade dos pequenos produtores rurais, sobretudo os campesinos 

entendidos aqui como assentados pela reforma agrária e com atividade classificada como 

agricultura familiar. O autor enfatiza que a materialização da agricultura familiar como 

categoria produtiva atende a imperativos de enquadramento no conjunto de programas 

governamentais pertinentes ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

– PRONAF. Entretanto, o PRONAF não consegue alcançar toda demanda e complexidades 

sociais e políticas locais dos beneficiários, mesmo que essa política governamental busque 

Assentamento (49%)
Sede (25%)
Outros municípios (16%)
Não comercializada (10%)
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estimular a constituição de "um agente social em gestação, capaz de corresponder a 

diferenciadas expectativas, agora vinculadas a novos modelos criados para reafirmar outros 

processos de modernização social" (Neves, apud Oliveira, & Mazzini, 2010, p. 02). 

De fato a comercialização é uma fragilidade dos pequenos agricultores, pois fatores 

como rendimento por unidade (produtividade), precária qualidade do produto, logística de 

distribuição (estradas e distâncias), eletrificação, abastecimento e qualidade de água, 

armazenamento, maior ou menor eficiência de grupos (associações ou cooperativas), impactam 

diretamente nas condições e possibilidades de abertura de mercado para os produtos 

 Ficou evidente que a forma de comercialização da produção no assentamento Todos os 

Santos é feita de maneira informal e que nenhum produtor alegou vender animais com contato 

ou destino certo de produção.  

  O pequeno produtor vive em um ambiente competitivo que o remete a ser um tomador 

de preço, fica refém dos preços estabelecidos no mercado. A relação de troca é desigual entre 

produtor e o mercado, o que provoca a transferência da renda do produtor para quem está 

adquirindo o produto, seja o intermediário ou a indústria. Tal situação configura a expropriação 

do produtor rural em razão das características do sistema de comercialização dos produtos 

agrícolas. Portanto, nas condições atuais de inserção no mercado a prática de comercialização 

da agricultura familiar resulta em exploração dos estabelecimentos produtores. 

 

6. CONCLUSÕES 

 

Conclui-se mesmo com algumas práticas de poluição e degradação ambiental as 

famílias do Assentamento Todos os Santos estão inseridas no processo de transição 

agroecológica por meio de práticas agrícolas como por exemplo quintais produtivos, palma 

forrageira, defensivos naturais, entre outros.  

E notório que estes se sensibilizaram da percepção ambiental dispondo assim a rever 

práticas de produção, criação e comercialização dos excedentes. 

A reforma agraria tem o papel de extrema importância principalmente para as 

famílias assentadas do PA Todos os Santos que antes era terras improdutivas e na atualidade 

garante a sustentabilidade de mais de 120 famílias com práticas sustentáveis de mobilização 

cultural e construção do social.         

. 
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